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APRESENTAÇÃO

Em CIÊNCIAS JURÍDICAS: CERTEZAS, DILEMAS E PERSPECTIVAS 2, coletânea 
de vinte e um capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos 
discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que 
contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, quatro grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em criminologia e direito 
penal; estudos sobre as violências; estudos em direito do trabalho; além de estudos sobre 
justiça.

Estudos em criminologia e direito penal traz análises sobre abolicionismo penal, 
justiça restaurativa, sistema penal brasileiro, estatuto da criança e do adolescente, 
prostituição feminina, crimes cibernéticos, advocacia criminal, importunação sexual, 
tribunal do júri, execução provisória da pena e princípio da inocência.

Em estudos sobre as violências são verificadas contribuições que versam sobre 
violência de gênero, perspectiva decolonial, violência doméstica, escuta qualificada e 
abuso sexual.

Estudos em direito do trabalho aborda questões como igualdade laboral, direito 
fundamental ao trabalho, isonomia, feminismo, reforma trabalhista, custas processuais e 
justiça gratuita.

No quarto momento, estudos sobre justiça, acesso e eficiência, temos leituras 
sobre judiciário eficiente e eficaz, demandas repetitivas, justiça militar e ampliação de 
competência, serventias extrajudiciais e mediação.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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CAPÍTULO 10
 

JUSTIÇA RESTAURATIVA EM CASOS DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER

Renata Andréa Nunes Vidal
Graduanda em Direito pela instituição de 

ensino Unichristus

RESUMO: É possível utilizar a justiça restaurativa 
em casos de violência doméstica contra a 
mulher? Punir ou educar? Esse artigo pretende 
dar continuidade ao diálogo entre pesquisadores, 
professores e estudantes sobre a esperança da 
função social da Polícia e da Justiça, para além 
da repressão à criminalidade. O objetivo do 
estudo é identificar a importância da mediação 
como alternativa de resolução de conflitos para 
solucionar controvérsias nos crimes de menor 
potencial ofensivo, principalmente no que tange à 
violência doméstica contra a mulher. Sabe-se que, 
em 2011, o Supremo Tribunal Federal decidiu não 
enxergar os crimes de violência contra a mulher 
como de menor potencial ofensivo, restando 
a não admissão de práticas conciliativas. Por 
outro lado, houve o impulsionamento à reforma 
do Novo Código de Processo Civil de 2015 
com o intuito de aderir ao Sistema Multiportas, 
e, o Direito Penal também viu-se nessa nova 
vertente de aprimoramento, destacando o que 
reverbera a Resolução Nº125 do CNJ (Conselho 
Nacional de Justiça) sobre o acesso à Justiça 
por meio de resolução extrajudicial nas fases 
pré-processual, processual e pós-processual. 
A pesquisa é qualitativa, e é realizada com 
métodos dedutivos e com procedimentos 
técnicos bibliográficos. O estudo inicia-se com 

breve reflexões sobre a mediação nos conflitos, 
os conceitos, e os princípios a que este rege. Por 
fim, o objetivo destaca a junção entre a mediação 
nos conflitos e a segurança pública como meios 
facilitadores para a redução de crimes voltados 
à violência doméstica contra a mulher no Brasil 
e os benefícios que a mediação trás para a 
justiça restaurativa. Sendo assim, conclui-se 
que a mediação dos conflitos é uma porta para 
que se concretize a justiça restaurativa entre 
tantas demandas no judiciário, com o intuito de 
desafogá-lo, como também, de restaurar vidas. 
PALAVRAS-CHAVE: Práticas conciliativas. 
Justiça Restaurativa. Crime de violência 
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RESTORATIVE JUSTICE IN CASES OF 
DOMESTIC VIOLENCE AGAINST WOMEN 
ABSTRACT: Is it possible to use restorative 
justice in cases of domestic violence against 
women? Punish or educate? This article aims 
to continue the dialogue between researchers, 
teachers and students about the hope of the 
social function of the Police and Justice, in 
addition to the repression of crime. The aim of this 
study is to identify the importance of mediation 
as an alternative for conflict resolution to resolve 
controversies in crimes of lesser offensive 
potential, especially with regard to domestic 
violence against women. It is known that in 
2011, the Supreme Court decided not to see the 
crimes of violence against women as of lesser 
offensive potential, leaving the non-admission of 
conciliatory practices. On the other hand, there 
was a boost to the reform of the New Code of 
Civil Procedure 2015 in order to adhere to the 
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Multiportas System, and criminal law has also found itself in this new aspect of improvement, 
highlighting what reverberates the Resolution No. 125 of the CNJ(National Council of Justice) 
on access to justice through out-of-court resolution in the pre-procedural, procedural and 
post-procedural phases. The research is qualitative, and is carried out with deductive methods 
and bibliographic technical procedures. The study begins with brief reflections on mediation 
in conflicts, concepts, and the principles to which it governs. Finally, the objective highlights 
the junction between mediation in conflicts and public security as facilitating means for the 
reduction of crimes aimed at domestic violence against women in Brazil and the benefits that 
mediation brings to restorative justice. Thus, it is concluded that the mediation of conflicts is 
a door to the realising of restorative justice among so many demands in the judiciary, with the 
aim of undrowning it, as well as restoring lives. 
KEYWORDS: Conciliatory practices. Restorative Justice. Domestic violence crime against 
women.

1 | 	INTRODUÇÃO
A justiça restaurativa (JR) é um conjunto de práticas de resolução de conflitos 

fundamentadas na escuta ativa dos sujeitos, colocados numa posição autônoma em relação 
ao próprio destino. O objetivo é instigar a responsabilização do ofensor e o empoderamento 
da vítima, bem como a participação da comunidade em torno deles, de forma a romper 
um ciclo de reprodução de violência. A mediação entre as partes é feita pela figura do 
facilitador, um profissional capacitado nesta metodologia, em círculos restaurativos. Para 
além de um instrumento do Estado, as práticas restaurativas têm suas raízes em espaços 
de construção coletiva, como povos tradicionais e movimentos de direitos humanos.

A justiça restaurativa (JR), enquanto novo paradigma de tratamento de conflitos 
foi abraçada pelo Judiciário brasileiro e vem sendo incentivada para casos de violência 
doméstica e familiar contra a mulher (Resoluções 225/16 e 288/19 do Conselho Nacional 
de Justiça). No entanto, existem muitos questionamentos sobre os limites e vantagens 
da utilização desse método não violento de gestão de conflitos neste âmbito. Por isso, 
existem muitos questionamentos a respeito dessas “fugas” para o real conflito perpetrado 
no âmbito sobre a violência com o gênero feminino, que mexe e abala as relações sociais 
e/ou familiares, tanto quanto a moral e emocional da vítima. Como a justiça pode ser feita? 
Restaurar aquele que causou o dano ou o que sofreu o dano? As divergências aparecem 
diante da dúvida sobre a capacidade da JR em dar um tratamento efetivo a esses casos, 
visto que, há casos em que a grande quantidade de mulheres que não desejam a instalação 
de um processo criminal sobre seus (ex) companheiros (MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2015; 
STUKER, 2016; DATASENADO, 2018;), além disso, apontam para o caráter seletivo, 
classista, sexista e racista do sistema penal (DAVIS, 2018; FLAUZINA, 2015).

O objetivo principal, portanto, é possibilitar a recomposição das famílias, 
especialmente em relação às situações que atingem as crianças e, em longo prazo, na 
pacificação social com a ajuda de diversos profissionais incluindo a polícia civil.

http://ittc.org.br/ittc-explica-justica-restaurativa/
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2 | 	STF E A JUSTIÇA RESTAURATIVA: NOVA VISÃO
Hoje, a justiça restaurativa é usada para crimes de menor potencial ofensivo. O 

Supremo Tribunal Federal decidiu não enxergar os crimes de violência contra a mulher como 
de menor potencial ofensivo e, por isso, não admite as práticas de conciliação para casos 
de Lei Maria da Penha. Sendo que, um projeto de lei criado em 2019 prevê a possibilidade 
de o juiz encaminhar as partes envolvidas em casos de violência contra a mulher para 
núcleos de conciliação e resolução de conflitos. Ao receber o requerimento de medidas 
protetivas, o juiz determinaria o encaminhamento dos envolvidos para atendimento em 
núcleos modernos de resolução de conflitos, como os centros judiciários de conciliação e 
mediação, as oficinas de justiça restaurativa e as de direito sistêmico.

Via-se que o Congresso Nacional privilegiava por meio da Lei 11.340 (Lei Maria 
da Penha), o direito penal como instrumento quase que exclusivo de realizar uma política 
criminal de prevenção e inibição da violência doméstica. Saliente-se que, a sociedade requer 
mais do que o aprisionamento do agressor, em razão da necessidade de se fomentar uma 
educação direcionada para a igualdade de gênero também no âmbito da construção de 
uma reposta ao delito. De acordo com Thaize de Carvalho, “é preciso eleger uma política 
criminal de tratamento holístico para a construção de respostas penais relacionadas à 
violência doméstica contra a mulher (2012, p. 169)”. No mesmo sentido, Santos (2015, p. 
733) indica que a proteção da vítima não está atrelada a um paternalismo penal vertida 
a limitar a liberdade de atuação das pessoas com intuito de protegê-las de si mesma. 
As vítimas de violência são aprisionadas no estereótipo de fragilidade e de incapacidade. 
Diante disso, a necessidade de viabilizar a emancipação das vítimas em procedimentos 
anteriores ao encontro restaurativo e seu exercício conjugado, quando necessário, ao 
procedimento penal ordinário. Acredita-se que a participação em práticas restaurativas, 
hodiernamente, deve ser considerada um direito da vítima e não uma concessão do Estado.

	 Ainda assim, um dos grandes riscos nos casos da justiça restaurativa é o da 
revitimização da vítima. Audiências de conciliação colocam agressores e vítimas frente 
a frente. Além de reviver a situação de violência, o processo de diálogo com o agressor, 
se mal conduzido, pode ser uma nova forma de violência para a vítima. Segundo Fabiana 
Severi, professora de Direitos Humanos da Universidade de São Paulo. “O próprio sistema 
interamericano de direitos humanos já aponta riscos e proíbe o uso de conciliação e 
mediação nos casos de violência doméstica”, defendeu. A ministra Cármen Lúcia, porém 
expressou posicionamento favorável à justiça restaurativa nesses casos.

2.1	 Medidas alternativas: emergência de uma solução
	 A melhor alternativa seria o acompanhamento de perto da vítima por psicólogas 

e equipe técnica e o  encaminhamento do agressor a atendimento psicológico e grupos 
reflexivos, além da aplicação de medidas protetivas. Os casos de encarceramento seriam 
justificáveis “quando há um sério risco de feminicídio”. Ou seja, cumprir o que já está 
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previsto na Lei Maria da Penha. 
	 As ofensas são analisadas de acordo com cada caso concreto, que chegam 

diretamente da delegacia ou do juizado especializado. Ofensores e vítimas participam de 
oficinas temáticas de reflexão e, posteriormente, participam dos Círculos Restaurativos 
para tratar diretamente do conflito entre eles. O trabalho dura cerca de duas horas e os 
assuntos são introduzidos no grupo de acordo com a necessidade.

	 Dessa forma, esse trabalho vai além das questões jurídicas e formais, visto que 
situações como raiva e depressão após sessões, podem mudar o sentimento para mulheres 
confiantes e homens mais conscientes. Espera-se.

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
	 “A violência contra as mulheres é o tipo mais generalizado de abuso dos direitos 

humanos no mundo e o menos reconhecido”, com base em Vivian Peres Day (2003, p. 15), 
o que requer mecanismos eficientes para a sua inibição e evidência social. Nesse contexto, 
a violência doméstica contra a mulher destila seu sabor cruento no silêncio dos lares, 
restando desamparada, por longo tempo, pelas lentes do Poder Judiciário e do Sistema 
de Segurança Pública Nacional, favorecendo a sua manutenção e a impunidade de seus 
agressores. Além disso, as instâncias de controle podem provocar uma revitimização, bem 
como encorajar os mecanismos aptos para formação e manutenção das cifras ocultas 
(SANTOS, 2015, 272). 

Note-se que a promulgação da Constituição Federal de 1988 estabeleceu oficialmente 
a obrigação de perseguir a igualdade entre homens e mulheres. No entanto, o patriarcado 
personaliza seus efeitos nas relações mais prosaicas do cotidiano, inviabilizando a formação 
da igualdade entre os gêneros na empiria social. Do esforço de revivificar os valores de 
igualdade instituídos na Carta Maior, a Lei 11.340/2006 é aprovada com a convicção de que 
o direito penal pode vir a ser um meio de modificação da realidade social.

	 Não obstante, a Lei Maria da Penha representa um marco na tentativa de tolher a 
violência contra a mulher, o rigor instituído por seu corpo normativo não foi acompanhado 
pela deterioração dos índices de violência de gênero (CARVALHO, 2012, p. 143). A Lei 
11.340/2006 é passível de ponderações e críticas, em razão de redimir a autonomia da 
mulher à tutela maximalista e afastada de seus reais interesses (merece ser registrada a 
impossibilidade de desistência da ocorrência ou da representação, especialmente no delito 
de lesão corporal leve, de acordo com o decidido pelo Supremo Tribunal Federal, na ADI 
4424).

	 Neste sentido, afirma-se que a aplicação complementar, e não substitutiva, 
das propostas restaurativas ao processo penal tradicional, especialmente nos casos de 
violência doméstica e familiar, pode consistir em uma alternativa de resgaste do Processo 
Penal Democrático que atenda às necessidades das vítimas, réus e da sociedade, bem 
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como consiste em importante ferramenta de emancipação feminina.
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